Comarca da Capital – Regional de Bangu – 2ª Vara Cível
Juíza: Mirian Tereza Castro Neves de Souza Lima
Processo nº 0001692-87.2009.8.19.0204 (2009.204.001706-5)
VINICIUS DE MORAES SALES propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS). Alega que sofreu acidente de trabalho, tendo sido concedido benefício auxílio-doença com vigência a partir de 12 de maio de 2008. Apesar do recurso interposto, o benefício foi negado ao autor, que ainda não tem condições de trabalhar. Pede a antecipação dos efeitos da tutela, para o restabelecimento do benefício cessado, sendo ao final tornada definitiva a decisão, condenando o réu ao pagamento das parcelas vencidas desde 07 de agosto de 2008, data posterior à cessação do benefício. Requereu ainda, na hipótese de ser constatada a incapacidade total e permanente a conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, conforme emenda de fls. 40/42. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 07/37. Decisão indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela, fl.45/46. Laudo pericial a fl. 71/85. Manifestação da partes a fls. 90 e 91. A fl. 92/995, o réu ofereceu proposta de acordo e alegou, caso não houvesse a aceitação pelo autor, que a perícia apenas constatou a incapacidade parcial e não total, logo, não há fundamento para a concessão do auxílio acidente nem aposentadoria por invalidez. Na hipótese, o único benefício possível seria o auxílio-doença. Aduz que o termo inicial para o pagamento do benefício é a data em que o laudo do perito foi apresentado no processo. A fl. 97 o autor não concordou com a proposta do réu. Manifestação do MP a fls. 103/106. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. O feito comporta julgamento no estado, posto que a prova pericial é suficiente para o deslinde dos fatos controvertidos. Pretende o Autor a concessão de benefício acidentário, pois alega sua incapacidade para o trabalho, oriunda de acidente de trabalho. O primeiro requisito para a concessão de benefício acidentário, ocorrência de acidente em razão do exercício de atividade laborativa está comprovada pela prova documental, CAT, fl.16 e concessão de benefício acidentário pelo próprio réu no período de 12 de maio de 2008 a 06 de agosto de 2008, fls. 17/19. Constatada essa situação, impõe-se a comprovação de que esse acidente acarretou sequela que interfere na atividade laborativa do segurado ou impede seu exercício ou o exercício de qualquer tipo de atividade laborativa, da qual extraia o seu sustento. A prova pericial demonstrou que o autor apresenta moléstia acidentária e degenerativa, mas não está incapaz para o exercício de sua antiga função. O autor apenas apresenta redução de sua capacidade laboral em 40%, o que acarreta maior esforço para o exercício dessa atividade. Diante da conclusão do laudo pericial, com o qual ambas as partes concordaram, não faz jus o autor à aposentadoria por invalidez. Esclareceu o perito que o autor apresenta hérnia discal, que reduz sua capacidade laborativa em 40%, impondo a ele maior esforço para a realização de sua atividade laboral, contudo há indicação de tratamento cirúrgico, capaz de minorar a sua incapacidade ou aboli-la. É certo, considerando-se a conclusão do perito, que o autor faz jus à percepção do auxílio-doença, que lhe fora concedido e posteriormente suspenso, nos termos do artigo 59 da lei 8.213/91, pois as sequelas decorrentes de acidente de trabalho, que reduzem a sua capacidade laboral, são passíveis de recuperação. Não há como se entender, como quer o réu, que o termo inicial do benefício seja a data da entrega do laudo nos autos, pois desde o acidente há a redução da capacidade do autor de exercer sua atividade laboral. O laudo pericial apenas constatou um fato que é anterior. Assim, o benefício é devido desde que houve a cessação do pagamento do benefício. Sobre isso a jurisprudência: 2009.227.00481 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 25/03/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AUXÍLIO-ACIDENTE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.Acidente do trabalho, devidamente comprovado (fls.14). Laudo Pericial (fls.39/44), que apurou sequelas indenizáveis decorrentes do referido acidente. Sentença de procedência. Recurso da autarquia-ré tão somente quanto à questão do termo inicial da concessão do benefício. Argumento de o benefício só é devido da data do laudo pericial em juízo, que não se sustenta. A norma do art.86, § 2º, da Lei 8213/91 fixa como termo inicial do benefício o dia da cessação do auxílio-doença, quando anteriormente concedido, o que no caso se deu na data de 13-10-1997, conforme documento de fls.33. A norma do art. 23 da Lei nº 8213/91, que fixa como termo inicial do benefício o dia em que foi realizado o diagnóstico, é subsidiária, somente incidindo quando o obreiro não tivesse sido beneficiado com o auxílio doença. Precedentes do STJ. A regra geral, então, é de o auxílio-acidente dever ser contado da data de cessação do auxílio-doença. Na hipótese, contudo, tem-se que a ação, ajuizada em 2-8-2007, já o foi quase dez anos após a cessação do auxílio-doença (13-10-97), de maneira que, observando-se a prescrição quinquenal das parcelas vencidas, conclui-se que devem ser pagas ao autor as parcelas relativas ao auxílio-acidente desde 2-8-2002, conforme corretamente a sentença calculou.Taxa judiciária, devida. Verbete sumular nº 76 deste Tribunal. Condenação ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrado em consonância com o disposto no art.20, § 4º, do CPC. Súmula nº 111 do STJ.Recurso manifestamente improcedente, pois em confronto com a norma legal e com jurisprudência do STJ e deste Tribunal. Aplicação do art. 557, caput, do CPC. NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, MANTENDO A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a restabelecer o pagamento do auxílio doença, a partir do dia seguinte ao da cessação do benefício anteriormente concedido e condeno o réu ao pagamento dos valores devidos enquanto ficou suspenso o pagamento do benefício, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora na taxa legal a partir da citação, na forma da lei 9494/97. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária e honorários de advogado de 5% (cinco por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a prolação da sentença. Sem custas, ante a isenção de que goza o réu. Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da lei 9469/97. P.R.I. Intime-se o Ministério Público pessoalmente.
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